
UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO
ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE PERNAMBUCO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando à contratação de 
empresa para fornecimento de materiais e equipamentos laboratoriais a serem utilizados no projeto 
MASTER  VIDA  da  Superior  de  Educação  Física  de  Pernambuco-ESEF/UPE,  conforme  as  condições, 
especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.

1.2.OBSERVAÇÃO: Os fornecedores que não estiverem cadastrados no sistema e-Fisco na 
data final para o envio dos lances, terão seus lances sumariamente invalidados.

1.3. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme LOTE abaixo:

LOTE 01

ITEM CÓDIGO
E-FISCO

QTD
UNIDADE

DE 

MEDIDA
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

01 611356-7 3 UN

MONITOR DE PRESSÃO ARTERIAL DE BRAÇO

TENSIOMETRO  -  DIGITAL,  BRACADEIRA  UNIVERSAL 
(23,00  CM  A  43,00CM),  INDICADOR  DE  ARRITIMIA 
CARDIACA, 240 MEMORIAS ( COM HORA E DATA)  E 
ZONAS INDIVIDUAIS PARA ATE 02 USUARIOS, INDICA-
DOR DE MOVIMENTACAO EXCESSIVA, OSCILOMETRI-
CO(INFLAGEM),  INTERVALO  DE  MEDICAO:  PRESSAO 
40-280 MMHG, DISPLAY CRISTAL LIQUIDO, MEMORIA 
TOTAL DE 240 MEDICOES PARA 2 USUARIOS(120 ME-
DICOES POR USUARIO),NA VELOCIDADE DE FREQUEN-
CIA CARDIACA 40 A 199BPM, ERRO MAXIMO - PRES-
SAO  +-  3MMHG  PULSACAO  +*  5%,  DESLIGAMENTO 
AUTOMATICO APOS 1 MINUTO SEM USO.

MODELO DE REFERÊNCIA: COMFORT HEM-7122 OM-
RON COR BRANCO1

02 352518-0 4 UN

GLICOSÍMETRO

GLICOSIMETRO -  PORTATIL,NA ESCALA DE 10 A 600 
MG/DL,CALIBRACAO  AUTOMATICA,  DETERMINACAO 
FOTOMETRICA DE GLICOSE, IDENTIFICA AMOSTRA DE 
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SANGUE  INSUFICIENTE  E  TIRAS  DE  TESTE 
VENCIDAS,TEMPO DE TESTE DE 5 A 10 SEGUNDOS,ALI-
MENTACAO  DE  BATERIA  CR2032,  CAPACIDADE  DE 
MEMORIA  DE  ATE  350  MEDICOES  E  BATERIA  COM 
VIDA  UTIL  DE  1000  MEDICOES,DIMENSOES 
104X52X21MM,ACOMPANHA  BATERIA,  MANUAL, 
ESTOJO, CAIXA DE TIRAS TESTE,GARANTIA MINIMA DE 
01 (UM) ANO, PARA PECAS E SERVICOS, ASSISTENCIA 
TECNICA AUTORIZADA NO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE.

IMPORTANTE:  O APARELHO DEVERÁ SER DA MAR-
CA/MODELO  ACCU-CHEK  -ROCHE  (Guide),  POR  SE 
TRATAR DE ITEM DE REPOSIÇÃO, E POR SER COMPATÍ-
VEL COM OS INSUMOS EM ESTOQUE NA UNIDADE.

03 225037-3 25 UN

CANETA LANCETADORA

1. Deverá  ser  compatível  e  da  mesma  marca 
dadas lancetas;.

2. IMPORTANTE:  A  CANETA  DEVERÁ  SER  DA 
MARCA/MODELO ACCU-CHEK  -ROCHE  (Gui-
de), POR SE TRATAR DE ITEM DE REPOSIÇÃO, 
E  POR SER COMPATÍVEL COM OS INSUMOS 
EM ESTOQUE NA UNIDADE

LANCETADOR AUTOMATICO - AUTOMATICO DE PLAS-
TICO.,  PUNCAO E EXTRACAO DE AMOSTRA DE SAN-
GUE DAS PONTAS DOS DEDOS OU LOBULOS DAS ORE-
LHAS,
DISPOSITIVO EM FORMATO DE LAPIS PARA SER UTILI-
ZADO PARA COLETA DE SANGUE PARA TESTE RAPIDO., 
CAIXA COM 1 UNIDADE., LANCETADOR COMPATIVEL

04 156863-9 5
CAIXAS 

COM 100 
UNIDADES

LANCETA

1. Deverá ser compatível e da mesma marca da 
caneta lancetadora;

2. IMPORTANTE: DEVERÁ SER DA MARCA RO-
CHE E COMPATÍVEL COM AS CANETAS, POR 
SE TRATAR DE ITEM DE REPOSIÇÃO.

LANCETA - EM 30 G EM ACO INOXIDAVEL SILICONIZA-
DA, COM FIXADA EM APOIO PLASTICO APROPRIADO 
PARA  O  ENCAIXE  DO  LANCETADOR,  ESTERIL,  PARA 
PUNCAO DE  AMOSTRA SANGUINEA CAPILAR, ACON-
DICIONADO  EM  EMBALAGEM  APROPRIADA  PARA  O 
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PRODUTO

05 201818-7 5 CX COM 
100

LUVA DESCARTÁVEL TAM M

LUVA DESCARTAVEL PARA PROCEDIMENTO - 100% 
LATEX  NATURAL,  NAO  ESTERIL,  DESCARTAVEL, 
LUBRIFICADA C/PO BIOABSORVIVEL, BAIXO TEOR 
DE PROTEINAS, COM PERFEITA ADAPTACAO ANA-
TOMICA, AMBIDESTRA, BOA ELASTICIDADE, RESIS-
TENTE A TRACAO, ALTA SENSIBILIDADE AO TATO, 
HOMOGENEA,  COMPRIMENTO  MINIMO  DE  25CM, 
TAMANHO MEDIO, COM PROCEDENCIA,  DATA DE 
FABRICACAO, VALIDADE DO PRODUTO

06 375550-9 5 CX COM 
100

LUVA DESCARTÁVEL TAM G

LUVA  DESCARTAVEL  PARA  PROCEDIMENTO  -  EM 
LATEX,LUBRIFICADA COM PO,FORMATO ANATOMI-
CO,AMBIDESTRA,COM  BOA  ELASTICIDADE,RESIS-
TENTE,PERMITINDO  BOA  SENSIBILIDADE 
TATIL,NAO ESTERIL,TAMANHO GRANDE,COM PRO-
CEDENCIA,DATA DE FABRICACAO,E VALIDADE.

07 464491-3 8 PACOTE 
C/500 G

ALGODAO HIDROFILO

ALGODAO HIDROFILO - COR BRANCA,INODORO,NAO-
ESTERIL,EM ROLO,PESO 500G,EMBALAGEM INDIVIDU-
AL

1 As marcas eventualmente indicadas neste Termo de Referência são meramente referenciais, servindo como parâmetro de 
qualidade e desempenho. Serão aceitos produtos equivalentes, similares ou de melhor qualidade que atendam integralmente  
às especificações técnicas estabelecidas, em conformidade com o disposto no art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido 
no  art.  75,  II  da  Lei  Federal  nº  14.133/21,  que  permite  contratação  direta  que  envolva  valores 
inferiores a R$ 65.492,11  (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), 
no caso de serviços em geral e compras. 

Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e  
a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com 
objetos  idênticos  ou  de  mesma  natureza  (do  mesmo  ramo  de  atividade),  no  mesmo  exercício 
financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal 
nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.
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2.2. DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO

A Escola de Educação Física de Pernambuco – ESEF/UPE, no cumprimento de sua missão, realiza inúme-
ras atividades pedagógicas, como também projetos de extensão como o Master vida, que atende ido-
sos.   Justifica-se a aquisição dos itens constantes neste termo de referência para atender às necessida-
des do Projeto, visando proporcionar melhores condições para a realização das atividades físicas, avalia-
ções antropométricas, monitoramento de indicadores de saúde, práticas aquáticas e ações de promo-
ção da saúde e qualidade de vida da comunidade atendida pelo projeto. Os materiais e equipamentos 
solicitados são essenciais para garantir segurança, eficiência, acompanhamento adequado dos partici-
pantes e suporte técnico às atividades desenvolvidas, contribuindo para a ampliação e qualificação das 
ações extensionistas, bem como para o fortalecimento das práticas de ensino, pesquisa e extensão da 
instituição. A escola já utiliza e dispõe de alguns insumos deste Termo de referência que necessitam de  
reposição, além da aquisição de novos itens para dar continuidade ao projeto.

2.3 DO QUANTITATIVO ESTIMADO
Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos nos documentos: Anexo 
SOLICITAÇÃO DE COMPRAS MASTER VIDA (84667927), Anexo -Relação de itens Profº William Smethurst 
(86091861). (Número SEI: 0040610126.000015/2026-35). 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

As especificações constam no item 1.3 deste Termo de Referência.

3.1 DAS AMOSTRAS

A  ESEF  poderá  solicitar  amostra  dos  itens  do  objeto  para  análise  de  conformidade  do  setor  
demandante,  ficando  o  fornecedor  obrigado  a  fornecer  a  amostra  de  cada  material  antes  do 
encerramento da compra direta no sistema  PE-INTEGRADO.

4. DA CLASSIFICAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  DA  DESPESA  E  DO  BENEFÍCIO  PREVISTO  NA  LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006

4.1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

4.1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

 Programas  de Trabalho

 Natureza da despesa

Fonte de Recurso

Ficha Financeira
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4.1.2. Caso ultrapasse o exercício  financeiro,  as  despesas  do exercício  seguinte correrão a conta dos 
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante 
apostilamento no início  de  cada exercício  financeiro,  nos  termos do art.  105,  caput  da  Lei  nº 
14.133/21.

4.1.3. Valor estimado:

LOTE 01

CÓDIGO
E-FISCO

QTD
VALOR 

UNITÁRIO 

R$

VALOR TOTAL 

R$
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

611356-7 3 275,0000 825,0000

MONITOR  DE  PRESSÃO  ARTERIAL  DE 
BRAÇO

TENSIOMETRO  -  DIGITAL,  BRACADEIRA 
UNIVERSAL (23,00 CM A 43,00CM), INDI-
CADOR  DE  ARRITIMIA  CARDIACA,  240 
MEMORIAS  (  COM  HORA  E  DATA)   E 
ZONAS INDIVIDUAIS PARA ATE 02 USUA-
RIOS,  INDICADOR  DE  MOVIMENTACAO 
EXCESSIVA,  OSCILOMETRICO(INFLA-
GEM),  INTERVALO  DE  MEDICAO:  PRES-
SAO  40-280  MMHG,  DISPLAY  CRISTAL 
LIQUIDO, MEMORIA TOTAL DE 240 ME-
DICOES PARA 2 USUARIOS(120 MEDICO-
ES  POR  USUARIO),NA  VELOCIDADE  DE 
FREQUENCIA  CARDIACA  40  A  199BPM, 
ERRO  MAXIMO  -  PRESSAO  +-  3MMHG 
PULSACAO  +*  5%,  DESLIGAMENTO  AU-
TOMATICO APOS 1 MINUTO SEM USO.

MODELO  DE  REFERÊNCIA:  COMFORT 
HEM-7122 OMRON COR BRANCO

352518-0 4 104,8633 419,4532

GLICOSÍMETRO

GLICOSIMETRO  -  PORTATIL,NA  ESCALA 
DE 10 A 600 MG/DL,CALIBRACAO AUTO-
MATICA, DETERMINACAO FOTOMETRICA 
DE  GLICOSE,  IDENTIFICA  AMOSTRA  DE 
SANGUE INSUFICIENTE E TIRAS DE TESTE 
VENCIDAS,TEMPO DE TESTE  DE 5  A  10 
SEGUNDOS,ALIMENTACAO  DE  BATERIA 
CR2032,  CAPACIDADE DE MEMORIA DE 
ATE  350  MEDICOES  E  BATERIA  COM 
VIDA UTIL DE 1000 MEDICOES,DIMENSO-
ES  104X52X21MM,ACOMPANHA  BATE-
RIA, MANUAL, ESTOJO, CAIXA DE TIRAS 
TESTE,GARANTIA  MINIMA  DE  01  (UM) 
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ANO,  PARA  PECAS  E  SERVICOS,  ASSIS-
TENCIA TECNICA AUTORIZADA NO ESTA-
DO  DE  PERNAMBUCO,  REGISTRO  NO 
MINISTERIO DA SAUDE.

IMPORTANTE:  O  APARELHO  DEVERÁ 
SER  DA  MARCA/MODELO  ACCU-CHEK 
-ROCHE  (Guide),  POR  SE  TRATAR  DE 
ITEM DE REPOSIÇÃO, E POR SER COMPA-
TÍVEL  COM OS INSUMOS EM ESTOQUE 
NA UNIDADE.

225037-3 25 57,3500 1.433,7500

CANETA LANCETADORA

4. Deverá ser compatível e da mesma 
marca dadas lancetas;.

5. IMPORTANTE:  A  CANETA  DEVERÁ 
SER  DA  MARCA/MODELO  ACCU-
CHEK -ROCHE(GUIDE),  POR SE TRA-
TAR DE ITEM DE REPOSIÇÃO, E POR 
SER COMPATÍVEL COM OS INSUMOS 
EM ESTOQUE NA UNIDADE

LANCETADOR AUTOMATICO - AUTOMA-
TICO  DE  PLASTICO.,  PUNCAO  E  EXTRA-
CAO DE AMOSTRA DE SANGUE DAS PON-
TAS DOS DEDOS OU LOBULOS DAS ORE-
LHAS,
DISPOSITIVO  EM  FORMATO  DE  LAPIS 
PARA SER UTILIZADO PARA COLETA DE 
SANGUE  PARA  TESTE  RAPIDO.,  CAIXA 
COM
1 UNIDADE., LANCETADOR COMPATIVEL

156863-9 5 55,00 275,0000

LANCETA

2. Deverá ser compatível e da mes-
ma marca da caneta lancetado-
ra;

3. IMPORTANTE:  DEVERÁ SER DA 
MARCA ROCHE E  COMPATÍVEL 
COM AS CANETAS, POR SE TRA-
TAR DE ITEM DE REPOSIÇÃO.

LANCETA - EM 30 G EM ACO INOXIDAVEL 
SILICONIZADA,  COM FIXADA EM APOIO 
PLASTICO APROPRIADO PARA O ENCAIXE 
DO  LANCETADOR,  ESTERIL,  PARA  PUN-
CAO DE  AMOSTRA SANGUINEA CAPILAR, 
ACONDICIONADO  EM  EMBALAGEM 
APROPRIADA PARA O PRODUTO

201818-7 5 29,8333 149,1665 LUVA DESCARTÁVEL TAM M
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LUVA  DESCARTAVEL  PARA  PROCEDI-
MENTO - 100% LATEX NATURAL, NAO 
ESTERIL, DESCARTAVEL, LUBRIFICADA 
C/PO  BIOABSORVIVEL,  BAIXO  TEOR 
DE PROTEINAS, COM PERFEITA ADAP-
TACAO  ANATOMICA,  AMBIDESTRA, 
BOA  ELASTICIDADE,  RESISTENTE  A 
TRACAO,  ALTA  SENSIBILIDADE  AO 
TATO,  HOMOGENEA,  COMPRIMENTO 
MINIMO DE 25CM, TAMANHO MEDIO, 
COM PROCEDENCIA, DATA DE FABRI-
CACAO, VALIDADE DO PRODUTO

375550-9 5 31,3400 156,7000

LUVA DESCARTÁVEL TAM G

LUVA  DESCARTAVEL  PARA  PROCEDI-
MENTO - EM LATEX,LUBRIFICADA COM 
PO,FORMATO  ANATOMICO,AMBIDES-
TRA,COM  BOA  ELASTICIDADE,RESIS-
TENTE,PERMITINDO  BOA  SENSIBILI-
DADE  TATIL,NAO  ESTERIL,TAMANHO 
GRANDE,COM PROCEDENCIA,DATA DE 
FABRICACAO,E VALIDADE.

464491-3 8 21,3750 171,0000

ALGODAO HIDROFILO

ALGODAO  HIDROFILO  -  COR 
BRANCA,INODORO,NAO-ESTERIL,EM 
ROLO,PESO  500G,EMBALAGEM  INDIVI-
DUAL

TOTAL DO LOTE R$ 3.430,0697

4.2.  JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI  COMPLEMENTAR Nº 
123/2006 

De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123/2006, as contratações 
com base no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 deverão ser realizadas preferencialmente com microem-
presas e empresas de pequeno porte (EM/EPP).

5. PROPOSTA

5.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

As  propostas  deverão  ter  validade  de,  no  mínimo,  60  (sessenta) dias,  contados  da  data  da  sua 
apresentação, independente de declaração da empresa.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitu-
tivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

6.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.

6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

6.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos rela-
tivos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),  
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administra-
dos, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.

6.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada atra-
vés de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.

6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade 
Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente. Considerando-se  
o proponente com filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco.

6.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Traba-
lhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e 
Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.

6.2.5. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal.

6.2.6. Estar com as certidões no sistema e-Fisco atualizadas

7   DO CONTRATO 

7.1 A contratação será efetivada por meio de Nota de Empenho acompanhada de autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

7.2 A entrega dos materiais deverá ser feita em até 10(dez) dias úteis após o recebimento da Nota de Empe-
nho.

7.3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas ao objeto deste Termo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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 Notificar por escrito a Contratada, a respeito de qualquer irregularidade constatada na entrega 
dos materiais; 

 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato; 
 Efetuar o pagamento à empresa contratada de acordo com as condições de preço e pagamento 

estabelecidos.

7.4 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 Entregar os  itens na data, horário e local combinado previamente com a ESEF/UPE, conforme  
definido neste Termo de Referência

 Arcar com todas as despesas diretas e indiretas na execução do objeto, assim como outras que 
possam surgir;

 Regularizar as eventuais falhas na entrega do produto.

7.5 VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO 

7.5.1 Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa, uma vez 
que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço pretendido pode ser prestado na sua 
integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização, concentração de 
mercado  ou  racionalização  de  atividades  que  inviabilizem  tal  execução.  Ademais,  neste  caso,  a 
subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública. 

8.     DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO 

8.1 O pagamento pelo fornecimento dos materiais deverá ser efetuado à Contratada, em até 30 (trinta) 
dias corridos do mês subsequente à prestação dos serviços, com base no quantitativo efetivamente  
executado,  mediante apresentação  da  Nota  Fiscal  /  Fatura  devidamente  atestada  pelo  servidor 
competente.

8.2 Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  verificados  por  culpa  única  e  exclusiva  da 
CONTRATANTE,  fica  convencionado que a  taxa  de  atualização financeira,  devida  pela  Contratante 
entre o prazo referido no item anterior e o correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:
EM = Encargos Moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento 
VP = Valor da parcela a ser paga
I = Índice de atualização financeira. Assim apurado: I = (TX/100)
365
TX = Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA
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8.3 A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao 
da ocorrência.

8.4 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, cuja situação junto ao Cadastro de Fornecedores do 
Estado de Pernambuco esteja irregular e enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade.

8.5 A Contratada é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas,  
previdenciários,  fiscais,  comerciais  ou  de  qualquer  outra  natureza  resultantes  da  execução  do 
contrato.

8.6 A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores,
 a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

9. DAS SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o PROPONENTE e o CON-
TRATADO que: 

9.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funciona-
mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;

9.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;

9.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

9.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo justificado;

9.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa ou a execução do contrato;

9.1.9 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às con-
dições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores/prestadores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerra-
mento da fase de lances.

9.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa;

9.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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9.1.13 O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

1. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 desta contratação direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;

3. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do 
CADFOR-PE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quan-
do não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa-
tivos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave.

9.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

9.2.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

9.2.2 As peculiaridades do caso concreto;

9.2.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.2.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.2.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta-
ções dos órgãos de controle.

9.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.4 A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado 
à Administração Pública.

9.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.6 Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 
à autoridade competente para apuração da conduta típica em questão.

9.7 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade -  
PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador, observando-se o pro-
cedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015.
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